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 Deliberação n.º 921/2010
1 — Nos termos do disposto no artigo 35.º do Código do Procedimento 

Administrativo e no n.º 2 do artigo 48.º dos Estatutos da Universidade do 
Minho, homologados pelo despacho normativo n.º 61/2008, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 5 de Dezembro de 2008, e ainda 
ao abrigo do estabelecido no artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 
de Outubro, o conselho de gestão, em reunião de 29 de Abril de 2010, 
deliberou delegar na Doutora Maria Eduarda Bicudo Azeredo Kea-
ting, presidente do Instituto de Letras e Ciências Humanas, no âmbito 
da competência administrativa e competência de gestão das unidades 
orgânicas de ensino e investigação, a competência para a prática dos 
actos a seguir indicados:

a) Autorizar as despesas com deslocações em serviço ao estrangeiro 
no âmbito das equiparações a bolseiro de docentes por períodos até 
60 dias, desde que os respectivos encargos, caso existam, sejam cabi-
mentados por verbas de formação, intercâmbio ou de receitas próprias, 
provenientes de PSEC, PSET, I&D, acções de formação, projectos de 
ensino pós -graduado, colaborações de pessoal docente e FSE;

b) Autorizar a realização de chamadas telefónicas internacionais;
c) Autorizar a realização de despesas com prestações de serviços de 

carácter científico-pedagógico (conferências, seminários, congressos), 
por períodos inferiores a 60 dias, até ao limite de € 2500,00, desde que 
cabimentadas por centros de custos próprios, designadamente as dota-
ções provenientes do despacho reitoral de atribuição de verbas, bem 
como de receitas próprias no âmbito de PSEC, PSET, I&D, acções de 
formação, projectos de ensino pós -graduado, colaborações de pessoal 
docente e FSE;

d) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens móveis 
e com a aquisição de serviços, excluindo a aquisição de serviços a 
pessoas singulares, sem prejuízo do disposto na alínea anterior, até ao 
limite de € 50 000,00, sempre que cumpridas as disposições legais a 
que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º e a alínea a) do n.º 1 do 
artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 278/2009, desde que cabimentadas por centros de cus-
tos próprios, designadamente as dotações provenientes do despacho 
reitoral de atribuição de verbas, bem como de receitas próprias no 
âmbito de PSEC, PSET, I&D, acções de formação, projectos de ensino 
pós -graduado, colaborações de pessoal docente e FSE;

e) Autorizar a inscrição e a participação de docentes, investigadores, 
trabalhadores não docentes e colaboradores externos em estágios, con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras 
iniciativas semelhantes que ocorram em território nacional, desde que 
haja cabimento na dotação atribuída;

f) Autorizar o uso de automóvel próprio nas situações referidas nas 
alíneas b) e c) do n.º 1.1.1 e nas alíneas a), b) e d) do n.º 1.1.2 do des-
pacho RT -29/2002, de 22 de Julho;

g) Autorizar a realização de despesas referentes às deslocações e 
ajudas de custo de colaboradores externos, nos limites legais, em terri-
tório nacional, desde que cabimentadas por centros de custos próprios, 
designadamente as dotações provenientes do despacho reitoral de atri-
buição de verbas bem como de receitas próprias no âmbito de PSEC, 
PSET, I&D, acções de formação, projectos de ensino pós -graduado, 
colaborações de pessoal docente e FSE.

2 — A presente delegação de competências pode ser subdelegada nos 
termos previstos no n.º 3 do artigo 81.º dos Estatutos da Universidade 
do Minho e ao abrigo do disposto no artigo 36.º do Código do Proce-
dimento Administrativo.

3 — A presente delegação de competências produz efeitos a partir 
da data da sua publicação no Diário da República, considerando -se 
ratificados os actos entretanto praticados desde o dia 14 de Abril de 
2010 nas matérias agora delegadas.

29 de Abril de 2010. — O Presidente do Conselho de Gestão, António 
M. Cunha.

203256835 

 Despacho n.º 8583/2010
1 — Nos termos do disposto na alínea m) do artigo 37.º, dos Estatutos 

da Universidade do Minho homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 61/2008, publicados no Diário da República, 2.ª série, de 5 de De-
zembro de 2008, por proposta do Conselho Cultural nos termos da 
alínea f) do artigo 6.º, do respectivo regulamento, nomeio responsáveis 
pela direcção das seguintes Unidades Culturais:

Prof. Doutor José Viriato Eiras Capela, pela Casa -Museu de Monção;
Mestre Carlos Alberto do Lago Cruz Corais, pelo Museu Nogueira 

da Silva;

Prof.ª Doutora Maria Manuela dos Reis Martins, pela Unidade de 
Arqueologia;

Prof. Doutor Rui Manuel Costa Vieira de Castro, pela Unidade de 
Educação de Adultos;

Dr. Elísio Silva Maia Araújo, pelo Arquivo Distrital de Braga e pela 
Biblioteca Pública de Braga.

2 — Ouvida a Associação Académica da Universidade do Minho nos 
termos da alínea c) do artigo 2.º, do respectivo regulamento, nomeio 
ainda o estudante:

Pedro Alexandre Pereira Sanches.

3 — O presente despacho produz efeitos imediatos.
Universidade do Minho, 19 de Abril de 2010. — O Reitor, António 

M. Cunha.
203256195 

 Despacho n.º 8584/2010
Ouvido o Senado Académico, homologo o Regulamento de Concessão 

do Grau Honoris Causa, anexo ao presente despacho.
É revogado o Despacho RT -129/1993, de 10 de Dezembro.
Universidade do Minho, 26 de Abril de 2010. — O Reitor, António 

M. Cunha.

Regulamento de Concessão do Grau 
de Doutor Honoris Causa

Preâmbulo
A atribuição do grau de doutor honoris causa constitui uma prática 

profundamente simbólica das Universidades. Ao atribuírem este grau 
honorífico, as Universidades honram personalidades eminentes nos 
domínios das ciências, da arte e da cultura, e honram -se a si próprias, 
acolhendo no seu corpo de doutores essas eminentes personalidades.

O doutoramento honoris causa representa uma das mais altas home-
nagens que as Universidades podem prestar aos valores do espírito e 
da civilização, independentemente do domínio em que esses valores se 
manifestam e do âmbito, regional, nacional ou global, em que se inscreve 
a realização desses valores.

Pela sua valia intrínseca e extrínseca, pelo seu alto significado sim-
bólico, a atribuição do doutoramento honoris causa deve ser objecto 
da mais acurada atenção por parte da Universidade, das suas unidades 
e órgãos, tornando -se necessário estabelecer critérios que lhe confiram 
uma dignidade intangível.

Assim, a Universidade do Minho procede à regulamentação da con-
cessão do grau de doutor honoris causa, conformando -a às normas 
estabelecidas no Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, 
artigo 92.º, n.º 1, alínea g) e n.º 5, bem como nos Estatutos da Univer-
sidade do Minho, artigo 37.º, n.º 1, alínea i) e n.º 3 e artigo 52.º, n.º 2, 
alínea c).

Artigo 1.º
Concessão do Grau

1 — A Universidade do Minho pode conceder o grau de doutor honoris 
causa a personalidades de mérito eminente, nacionais ou estrangeiras, 
que se tenham destacado nos domínios da ciência, da arte, da cultura, 
da educação, da economia, da tecnologia ou da acção social.

2 — A Universidade não confere o grau a titulares de órgãos políticos, 
enquanto aqueles se mantiverem em exercício de funções.

Artigo 2.º
Processo de Concessão do Grau

1 — A concessão do grau de doutor honoris causa é aprovada pelo 
Reitor, mediante parecer devidamente fundamentado da Comissão Cien-
tífica do Senado Académico.

2 — A concessão do grau de doutor honoris causa é proposta pelo 
Reitor ou pelas Unidades Orgânicas da Universidade, através dos seus 
conselhos científicos.

3 — A proposta deve referir -se, necessariamente, a um dos ramos de 
conhecimento em que a Universidade atribui o grau de doutor.

4 — O parecer que fundamenta a proposta deve evidenciar que a 
personalidade em causa tem um currículo científico, artístico ou cultural 
de grande projecção internacional, tem contribuído significativamente 
para a consecução da missão da Universidade do Minho ou tem prestado 
serviços relevantes ao País ou à Humanidade.

5 — No caso de propostas oriundas das Unidades Orgânicas, aquelas 
deverão ter sido aprovadas por maioria de dois terços dos membros dos 
respectivos conselhos científicos.




